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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.SGA/RN
PROCESSO/PMSGA/RN: N." 3373202 I

TOMADA DE PREÇOS: N."0062021

ASSUNTO: JULGAMENTO DO RECURSOS APRESENTADOS PELAS EMPRESAS ECT-EMPRESA

TECNICADECONS]RUÇÔES ErREt.r e L|DER CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDAMtl.
RECURSON.'OOI.

(Recuno à TP fiIç2021 lb. U1)

OBJETO: Confaação de ernpresa presradorade servips deengenhariapara executa obms cil'is CONSTRUÇAO

DE CERCAMENTO DO PERÍMETRO DO CONDOMÍNIO COMERCIAL. no Mwricípio de São Gonçalo do

Amarante/RN. Convêrio N" 8986452020 - Ministerio Do Desenvolvimento Regional (SUDENE).

I, DA ATITORIA

Os Recursos aduzidos foran apresentados pelas Empresas ECT-EMPRESA TECNICA DE CONSTRUÇÀO

EIRELI, CNPJ 35.258.069/0001-35 e LIDERCONSI'RUÇÃO E COMERCIO LTDA CNPJ 24.582.165/0001-

87, em 22 dejrmho de 2021. Fundamenta-se no art- 109. da tri Federal n." 8.666/93. respeiada a ternpesividade.

Em estita submissão ao dispositivo legal geml das licitaçirs e alendimento ao solicitado da pate da Reconente na

peça recurvJ, pois a fi.rndamentação ca.lcada na alínea'a" do inciso I. aÍ. 109. conforme se obser',a é pópria do

julgamento da habiliação quanto da proposta de pÍeços.

Outo aspecto digrn de aten$o a ser destacado, é o Íàto das peças recru'sal apresentadas ao CPL. em data já

coúecid4 esrarern requerendo anulação das deliberações tomadas aÉs ará,lise e reflexão do conteudo e forma das

- documentações apÍesentadas cadâ uma por sua vez não so das Recomntes, mas ambem das demais participantes"

em atos plenarnente isonômicos e universa.l, por paÍte da delegaçâo, quando das dectaraçõés de inabilitações das

Reconentes em tela- É pertinente menslrar que esÍas pqas foraÍn distribüdas aos demais conconentes para. nos

termos do aÍ 109. § 3.' da Lei Federat n." 8.ffi193, impugnalern-nas caso desejasrm. Ao que não howe

maniÍêsto.

2. DOS ASPECTOS TEC-\ICOS DO RTCURSO

Os Recursos em tela foram apresentados tempestivamente. Formalmente aduzem-se devolúos de f,urdamentos

legal a objetrr o resultado da anilir da Íàse 1 - HABILITAÇÀO - no qual a Comissão não aprovou paÍte das

documentações soliciadas no trern 4,4.1 , II - QUALIFICAÇÀO ECONÔIVflCC.LFINANCEIRA - aj unadas çrclas

Reconentes à fase seguinte do Certame. em que elas úo atenderam plenamorte as solicia+ies do edital,. os quais

restaram evidenciados em desacordo com o descrito em 4.1: "[...] cópia auanticada por trbeliâo de notas ou

conÍêrida mm o original por qualquer membro da Comissão Permanente de LiciaÉo, dede que a licitante

interessada tenha comparecido com as cópias e os reEectivos originais ate ünte e quafo horas anteriores ao horário

marcado para a abernra dos envelopes com a documenta@." , griltr nosso. maiores detalhes do Íào causador de

cada empresa. respectivarnente, citada alhures. a seguir:
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Al) - A Comisão não aprorou paÍte das documenta@ solicitadas no ltem 4 4.1. II - QUALIFICAÇAO
ECONOMICO-FINANCEIRA - ajuntadas pela RecorÍente à Íàse seguinte do Certame, em que ela não atendeu

dou aprerntou ploramente seus docrunentos. Outrosrn. NÀO apensou os Termos de AbertuÍa e Enceramento.

muito menos. a folha mesüa que demons8a tal autenticação da Junta Comercial da Sede da liciane. inconendo.

desa form4 no que estabelece em 3.31, Alínea "V', do Insummto Convocatório. Do ponto de visra do mérito,

rebate a decisão da doua Comissão Permanente de Licitago que deu por inúihada à EC*T-EMPRESA

TECNICA DE CONSTRUÇÃO EIRELI. dente outos aspeclos. observa-se qrr a Reconida alude haver

cumprido as solicitações editalícias apona especilicamente no edital. no Item e subitem citados anteriormente. A
respeilo da contestação do recurso. o qual salta aos olhos à presença da cópia dos documentos AUSENTES, anexa

a petição. que deu causa à inabilitação, alàstando. par"a tanto. a culpa da decisão proÍêrida demos'kando que esle é

de fatq s4uência daqueles. o qual deira evidenciado a falha. é oJnrturn ciar que à CPL não Íêzjuízr sobre o Íàto

da onpresa não estri registrada na Junta Comercial da Sede da mesma, mas e se NÀO CONSTaR a materialidade

necessária complemefiar e limdanena.l ao rol dos docunentos à alendimento daquele Item. Daí à Comissão.

mediante reanáüse dos documentos sustenta que a Recorrida. com efeito, NÀO arendeu às solicitações ao
''subitem" do ltenr reEo citado e conforme se depreende alhures na peça recursal que, sobre à Licitaçâo, é devido

aos conconentes. dede que obedecendo as soticitações editalícias à i@dade ente todos os interessados. e visa

escolher a proposta mais vantajosa à Administraç:ão. com base, sobretudo. em par.âmeros e critérios

antecipadameúe deÍinidos e aceito, pois não howe quem o impugnasse antecipadamente. ais solicia@es, em ato

progio (insrunento convoq[ório). portanlo. precedentemente. diante do acertro. com supedâneo nos principios da

Legalidade, pois todas as suas làses se encontram rigorosamente disciplinada na Lei Geral das Licitações, cujo AÍ.
4", "[...] estabelece que todos qumto participem de licitaçâo promoüda pelo órgãos ou entidade a que se referc o

art 1" têm direito público zubjetivo à fiel obsen ância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei. [...1" :

Impessoalidade, este surge na liciação, direlamente ligado ao princípio da isonomia e doiulgamento objetivo em

que 'lodos os liciantes devern rr tatados igualmente". nâo so em termos de seus direitos. mas ambern de suas

obrigações. devendo a Administração, no que Enge a suas deliberações, pauur-se por criÉrios objetivos e racional,

sem levar o senúnento emocional as condições pessoais do concoÍrenle. iazendo r.un apelo e relorço ao

entendimento. l'ale atentrr. trÍnbnL âo manifeso de certos prestigiados douuinadores sobre o exposto. destaque-

se. JOSÉ ROBE RTO DROM I ( 1975: l3{), aponta pam observância de dois princípios: o da lir,re concorÉncia e

o da igualdade ente os participantes: SAYAGUÉZ LASO (1940:53-53), umbem direciona a outros dois: o da

igualdade de todos em fact da Administraçao e ao estrito cumprimento doediallADILSON ABREU DALLARI

(1973:33). fala em uês ouros princípios: o da igualdade. publicidade e rigorosa obsen ância das condiçoes do edital,

a esses $âs o iluste rninistro CELSON BANDEIRA DE MELLO (1980:2), acrescenta o da çnssibilidade do

conconente liciante obsenar o atendimerÍo aosjá citados princípios para tanto, diferenlernente do que alega a

çreça em impular a douta Comissão o criterio de "excesso de rigor e formalismo"" orde houve. por parte desta CPL,.

apenas o "julganeno regular'. em estrita consonâncias «rs diames editrlícios. E imporlante salientar e digno de

citar que, também Íôi faor motivador da decisão, a qual. ern momento al$mr à Comisão lança olhar à dirvidas

sobre estar ou úo registrado na Junta Comocial, por ser este um segrurdo criterio. uma rez que o Balanço resta

evidenciado. mas sim o Iato de ESTÁ AUSENTE, PORTANTO. INCOMPLETA A D(TUMENTAÇÃO dA

R
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A2) - A Comissão não aprovou parte das documenaçõe; solicitartas no ltem 4.4.1, II - QUALIF'ICAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA ajwtadas pelas Reconentes à làse seguinte do Cerrame. em que elas nã:
atenderam dou apresentaram plenaÍnente seus documentos, os quais reslam em desacordo com o descrito em 4.I :

"[.. ] mpia autenticada por abeliâo de notas ou conlàrida com o original por qualquer membro da Comissâo

Pemanente de Licitação. dede que a licitante interessada tenha compaecido com as cópias e os respectivos

originais até vinle e quafo horas anteriores ao honlrio marcado para a akÍura dos envelopes com a
documentação." Outrossinr" rrcs Termos de Abertra e Encerramenlo. lrnentavelmente. potencializada pela

ausencia da folha mestra que demonslra tal autenticação na Juna Comercial da Sede da liciante. inconendo. desta

Ítrrm4 no que esabelece em 3.3 l, Alínea 'V'. do lnstrLnnerto Convocaório. Do ponto de vista do mérito. rebate

a decisão da doua Comissão Permanente de Licitação que deu por inabili'qdâ à LIDER CONSTRUÇÔES E

SERVIÇOS LTDA ME. dentre outros aspectos. obserra-se que a Reconida alude hav'er cumprido as solicitações

«litalícias, aponta eqrecificamente no «lital. no Item e subitem citados anteriormente. A respeito da contestação do

recurso. o qual mlta aos olhos à presença da cópia do documento mestre, ânexa a petição, que deu causa à

inabilitação, afasando. para tanto a culpa da deci$o proferida demostrando que este é de Íàto, rquurcia daqueles.

Daí à Comisão, mediante nova apuraçfur dos documentos. sustenta que a Reconida- com eft'ito, NÀO atendeu às

soticitações ao "subitem' do Item retÍo citado e conforme se depreende alhures na peça re<ursal que. sobre à

Licitaçao, é devido aos mnonentes dede que obedecordo as solicitações editalícias. à iguatdade entre todos os

interessados, e visa erolho a propoía mais vantajosa à Adminisraçao. com base. sobretudo. em parâme[os e

oiterios antecipadanente definidos e aceito, pois não houve quem o impugnasse antecipadamorte. ais solicitações

em a1o póprio (insEunento convocatório), portanto. precedeftemente, diante do acerto, com supedâneo nos

princípios da Legalidade. pois todas as suas fases se enrnntram rigorosamente disciplinada na Lei Ceml das

Licitaçôes. cujo Arl 4". "[...] estabelece que todos quâÍlto paÍicipem de licitação promovida pelo órgãos ou

entidade a que se refere o art. 1o têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimenlo

es-tabelecido nesra lei. [...]" ; Impessoalidade. ese surge na licilação. diretamente ligado ao princípio da isonomia

e do julgamento objetivo un que'todos os licitantes deveÍn ser tratados igualmente''. nâo so em t€rmos de seus

direitos. mas ambern de suas obrigações, devordo a Administação. no que tânge a suas deliberaçôes. pautar-se

por oiterios objetivos e racional. sem levar o sentimento emocional as condições pessoais do conconente. fazendo

um apelo e refoqo ao entendimento. vale atentar, também, ao manitbsto de certos presligiados douninadores sobre

o exposlo. destaque-se. JOSÉ ROBERTO DROMI (1975:134), aponta pam observiância de dois princípios: o

da lirre conconência e o da igrnldade entre os participantes: SAYAGUÉZ LASO (19{0:53-53). umbern

direciona a outÍos dois: o da igualdade de todos em tàce da Administraçao e ao eslrito cunprimento do edital:

ADILSON ABREU DALLARI (1973:33). fala em t€s outros princípios: o da igualdade. publicidade e rigorose

obrrvância das condições do ediat, a essestrês o iltslre minislro CELSON BANDEIRA DE MELLO (1980:2).

acpscenta o da trnssibilidade do mncorrente liciante observaÍ o alendimenúD aosjá ciados principios. para tanto.

difeÍentemente do que alega a peça- em imputar a douta Comisâo o critério de "excesso de úgor e Ítrrmalismo",

onde houre, por parte desa CPL. apenas o "julgamoro regular', em estria consonâncias aos ditames editalícios.

E importrnte salientar e digno de citar que. tarnbem foi fator motivador da decisão. a qul. em momoro algum. à

Comissão lança olhar à duvidas sobre esrar ou nào regis,trado na Juna Comercial, por ser este um seg:'udo criterio.
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uma vez que o Balanço resra eviderciado. mas sim o fato de ESTÁ AUSEN|E, PORTANTO. INCOMPLETA

A DOCLMENTAÇÀO da Reconente.

Diante do exposto. reilerànos, recebidos os recursos e aberto prazo de cinco dias úteis para as demais paÍlicipantes

contranazoaÍern ou os impugnarern de coúbrmidade com § 3 .'do an 1 09 do diploma predito. os quais respeitaram

a tempestividade tegal, e. não tardo sido apresentada qualqwr manifestação por paÍte das ouras conconentes. nos

termos do § 4." do ar 109 da Lei Federal n." 8.666/93, a CPL mantem à decisão profsida na Aa da aníLlise da

documenat - Fase1, NÁO DEFERINDO os recusos apresenlados pelas empresas ECT-EMPRESA

TECNTCA DE CONSTRUÇÃO Hn-ell. CNPJ 35.258.06e/0001--15 e LIDER CONSTRUÇÔES E

SERVIÇOS LTDA, CNP.I: 24.582.165/0001-87 . Outosirn remete os autos a Vossa Seúoria - O Secretririo

Municipal de l-icita$o Contratos, Compras e Convêniog para arbitramento do mérito.

São Gonçalo do Amarante/RN. I 9 de jüho de 202 I ,

JOÃO MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA SOARES

Presidente da CPL/PMSGA/RN
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